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PREGÃO PRESENCIAL 
N° 02412018 

Processo n°411/2018 

Registro de preços para eventual aquisição de 
produtos para limpeza e manutenção da piscina 

do CAMU (Centro de Atendimento à Mulher) 

Secretaria de Ação Social e 
Defesa Civil 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 002 
PIEN ESTADO DO PARANA 

Órgão reguisitante: 1 Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 
N° requerimento: 1 0612018 
Data: 12310212018 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):  

Item Descrição Unidade Qtde 
Estimada 

Cloro estabilizado 3 em 1 na função desinfetante Balde de 10 kg, 15 
(cloração) elimina os microorganismos causadores lacrado. 
de doenças presentes na água, antes que infectem 
os usuários ou se multipliquem. Por ser estabilizado 
(resistente à luz solar) dura muito mais tempo na 
água da piscina. 
Clarificante - mantém a água da piscina cristalina e 
aumenta o desempenho do filtro de areia; 
Algistático - como um preventivo, evita a presença 
de algas na piscina limpa; Fácil solubilidade; 
Não deixa a água leitosa; 
Dicloro com 68 % de ingrediente ativo; 
Não altera o pH; 
Dosagem diária aproximada: 3 a 4 gim 3 . 

Embalagem aprovado pelo INMETRO. Possuir 
registro na ANVISA.  

2 Cloro estabilizada pastilhas, Substância: Tricloro-s- Pacote com 200g 15 
triazina-triona. Nome químico / genérico: Acido 
tricloroisocian ú rico. Sinônimo: Tricloro, TCCA. 
Concentração: Mín.90% CAS: 87-90-1. 

3 Algicida manutenção: Indicado para prevenir o Galão de 01 litro, 15 
surgimento de algas, pode ser usado no mesmo lacrado 
dia que o cloro. E um algicida de última geração e 
com exclusiva fórmula sem cobre: não mancha o 
revestimento e não deixa o cabelo esverdeado. 
Composição: polidicloreto (2 hidroxi etileno imino 2 
hidroxi propileno dimetil imino metileno teor ativo 
12% Sem Cobre. Dosagem: 5 ml/m 3 . Possuir 
registro na ANVISA.  

4 Clarificante/floculante aglomerador de Galão com 1 15 
micropartículas, auxiliar no processo de filtração de litro, lacrado 
piscina deixando a água cristalina. Indicado para 
tratar águas turvas, agindo como clarificante e 
floculante. Aglomera as partículas de sujeira na 
água, recuperando seu brilho e livrando-se da 
sujeira, melhorando significativamente o 
desempenho do filtro. Composição: Tricoreto de 
aluminio 30%, Acido clorídrico 1,5%, Ingredientes 
Inertes 68,5%. Possuir registro na ANVISA.  
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE 003 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

- 5 Estojo Teste de P11 kit 	de 	análise 	C[/PH 	para Estojo 05 
água 	de 	piscina, composto 	por tubo 	de 
medição 	duplo 	com 
escalas e reagentes para análise do PH e análise do 
cloro livre. 

6 Elevador de PH para água de piscina, em 	pó, Pacote com 1kg 15 
produto a base de hidróxidos. 

7 Redutor de PH e a alcalinidade 	de 	águas 	de Pacote com 1 kg. 15 
piscinas, composição solução ácida de cloreto e 
inertes. 

8 Limpa bordas, indicado para limpar as bordas e Galão de 1 litro. 15 
paredes da piscina. E biodegradável e não precisa 
ser diluído, tem alto rendimento e não interfere no 
tratamento diário da piscina. Remove facilmente a 
sujeira das bordas, sem comprometer a limpeza da 
água, frasco com 01 litro anti espuma. Composição 
química polieterglicólico graxo, solvente, 
alcalinizante, espessante corrente e essência. 
Possui registro na ANVISA. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
A presente solicitação tem como justificativa a necessidade de aquisição de produtos para tratamento, manutenção 
e limpeza da piscina do CAMU, considerando a utilização diária da piscina onde são realizadas atividades de 
hidroginástica e natação de segunda a quinta-feira nos horários da manhã, tarde e noite. 
A manutenção da piscina se faz necessária para garantir a preservação do patrimônio público, bem como para que 
o local esteja sempre em perfeitas condições de uso pelas usuárias da piscina, ou seja, a piscina deve ser mantida 
limpa e a água tratada e apta à utilização. 
Piscinas mal cuidadas geralmente ficam com a aparência esverdeada devido ao crescimento de algas. Estas algas 
quando morrem servem de alimento para bactérias que por sua vez podem causar uma série de doenças para o ser 
humano. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) 
Sim 	(X 

) 
Não 

Em caso afirmativo descrever qual- 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) 
Sim 	

( ) 
Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PIÊN ESTADO DO PARANÁ 
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Dotação Orçamentária: 
OBS: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos (X ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Centro de Atendimento a Mulher 
CAMU 

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

08:00 às 12:00 
13:00 às 17:00 	 05 DIAS UTÉIS APÓS A EMISSÃO DO 

EMPENHO 

ndicação do responsável por recebimento e fiscalização da 
Silvania Carvalho Brunnquell 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório :035/2017 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: ARP 6312017 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preço: 2110312018 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PIÊN ESTADO DO PARANÁ 005 

-r 

)ucI Tureck 
SECRETÁRIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Cmpras 

Protocolo no ___XL' / 

Data )X/ (2)-'1 

Responsável 

LI 
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27/0212018 	 Cloro Granulado Múltipla Ação 3 em 110Kg - Genco - Americanas.com  

(https://w. americanas , com. br/mapa- 
do- 	 (https 1/www. ame rica nas.com  .br) 
sito) 	 006 O que você quer agora?:) 

seja a prime (htlp:lltamericanas.com.brÍhotsiteiprirne?chave=prf_O_hr_0_Oprime) 	1 oferta do dia 	peça seu cartão 	livros de faculdade 	baixe o ai 

(1) 

americanas. b2w.ioiprodutosiøl/001sku13212016132120661_lSljp,g) 

. 
Cloro Granulado Múltipla Ação 3 em 110Kg - Genco 

(cád.32120664) 

Amarela 
	 > 

vendido por thabel - esporte e lazer (iigjistai26se2l 98000162) e 

entregue por americanas.com  

R$ 141,90 
2x de R$ 70,95 s/ juros ver parcelas 

comprar (/garantiaI32120664?buyboxfield=&buyboxtoken=&condition=new&)f 

corraí temos apenas 4 no estoque 

Calcular frete e prazo 

83860-000 	 ok 

entrega 	 frete 	 prazo 

econômica 	 R$ 54,07 	 9812 dias úteis 

aproveite e veja também 

13%] Cloro Granulado Genco 3 Em 1 Balde 10 Kg 

Pr 

3 ofertas a partir de 

R$ 162,50 
2x de 1$ 51,25 sem juros 

(/produto/25105363?DCSext.recom=RR_item_page.rrl-ClickCP&nm_origem=rec_ item _page.rrl-

CIIckCP&nm,yanking_rec=l) 
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2710212018 	 Cloro Granulado - Genco -3 Em 1 - Balde 10Kg - R$ 165,90 em Mercado Livre 

Q Buscar produtos, marcas e muito mais... 	 907 \½( 

Você também pode se interessar: criado mudo - poltrona - estante -jogo de jantar - adesivos decorativos 

Voltar è lista 	Casa, Móveis e Decoraçâo 	Jardim 	Piscinas 

Compartilhar 	Vender um igual 

1 ffi q9rre 

a 

o 
 Mais anúncios do vendedor 

Novo - 28 vendrdos 

Cloro 
Granulado - 
Genco -3 
Em 1 - Balde 
10 Kg 
* * * * * 2 opiniões 

R$165 90 
 

íi 12x P$ 13 sem juros 

Mais informações 

Lb Frete grátis 

Benefício Mercado Pontos 

Chegará dia quinta-feira 8 

de março. 

Modificar 

D Devolução grátis por 7 
dias 

A partir da data que 
receber o produto 

Último disponível! 

aqora 

Adicionar ao carrinho 

Q Compra Garantida, receba 

o produto que esta 

esperando ou devolvemos 

o dinheiro. 

ro 

 

Vo c é ganha 82 Mercado 

Pontos. 

1" 	•..• 

ME 

R$112 
	

R$140 
	

R$ 121 
Pastilha De Cloro - 3 
	

CisiLcante Gentioc 
	

Cloro G 
Em 1- Gerice -200 G... 	Genco - iO Litros 

	
Dicloro 

4 

Ver todos os anúncios 
	 Informação sobre o 

vendedor 

https://produto.mercadolivre.com.br/MLB-842159265-cloro-granulado-genco-3-em-1-balde-1  0-kg-JM 
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2710212018 	 Cloro Granulado Multipla Ação 3 em 1 - Genco / Piscinas Jundiai 

Entre com sua conta 	 008 

Preencha seu e-mafl 

Preencha sua senha 

Esqueci minha senha (https://ww.piscinasjundiai.ccm.br/cadastro)  

Não possui uma conta? Cadastre-se (https://w.piscinasjundiai.com.br/cadastro?cadsim) r J  

(https://www.piscinasjundiai.com.br/)  

••'•. 

Piscinas 
Estou procurando por... 

Vendas: (11)4521-9066 

contato@piscinasjundiai.com.br  

Outlet (https://www.piscinasjundiai.com.br/promocoes)  

Contato (https://VNN/.piscinasjundiai.com.br/contato)  

Login (https://ww.piscinasjundiaLcom.br/cadastro)  

adastro (https://ww'.piscinasjundiai.com.br/cadastro?cad=sim) 

o 
CARRINHO (HTTpSJ,VAMWPI5cINA5JuNDIAI,coM.BR/cARRINH0) 

Home (https://ww.piscinasjundiai.com.br/)  » 

Tratamento (https://www.piscinasjundiai.com.br/tratamento/1/1/)  » 

Cloro Granulado (https://www.piscinas ]undiai.com.br/tratamento/cloro-granulado/1/1/2/)  » 

Cloro Granulado Multipla Ação 3 e 1 
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. 	COTAÇÃO DE PREÇOS 
	

E 	 Data :2710212018 
MALTEX QUIMICA DO BRASIL LTDA - ME 

	
Hora :10:53 

RUA RIO SAO FRANCISCO 
	

Página: 0001 

83322-02C PINHAIS PR 06.296.76610001-41 
Fone: 4130230404 Fax: 	 contato@maltex.com.br  

Cliente: 0000728 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR Cotação W. 5300 
Endereço: 	RUA AMAZONAS Fone: 	4136321136 Fax: 
Cidade: PIEN CEP: 53860-000 PR CNPJ/CPF: 76.002.66610001-40 CM: 
Praça Pgto: 	A MESMA Cond.Pgto: 02801 DIA 
Data/Cotação: 2710212018 	Data/Validade:27/02/2018 Vendedor: 001 MALTEX QUIMICA DO BRASIL 
Local Entrega: O MESMO Transportador: 	001 O MESMO 

TEM OHM LIII 01/Cotada 	Código Produto/Descrição Marca NCM --Pr~ei VIr.IPI Preço c/IPI IOMS ST Valor Total 
011 3$00 UN 3 $ 00 	1658 REDUTOR DE PH - 1L MALTEX 28061020 7,83 783 23,49 
012 3$00 UN 300 	304 CLARIFICANTE - 1L MALTEX 28273200 7,83 783 23,49 
015 1$00 CX 1,00 	1038 ELEVADOR DE PH - 1  - CX 0/12 MALTEX 28151200 102.00 102.00 102,00 
016 1.00 CX 1$00 " 1659 REDUTOR DE PH - 1L - CX 0/12 MALTEX 28061020 94.00 94,00 94,00 
017 1,00 CX 1,00 "305 CLARIFICANTE - 1L- CXC/12 MALTEX 28273200 94,00 94,00 94,00 
009 3 $ 00 UN 3,00 "132 ALGICIDA MANUTENCAO - 11. MALTEX 38249986 10.50 3.15 11,55 4,29 38,94 
010 3$00 UN 3,00 "1037 ELEVADOR DE PH - 1L MALTEX 28151200 8.50 8,50 3$23 28,73 
013 3$00 UN 3,00 "1436 LIMPA BORDAS - 1L MALTEX 34029090 7,83 1,17 8,22 1,70 26,36 
014 1 $ 00 CX 1,00 "2298 ALGICIDA CHOQUE -1 L - CX C/12 MALTEX 38249986 194.00 19,40 213,40 26,44 239,84 
018 1,00 CX 1,00 "1437 LIMPA BORDAS - 11 - CX 0/12 MALTEX 34029090 94,00 4,70 98,70 6,80 105,50 
020 6$00 Cx 6,00 ** 1786 SANIT MALTEX - 51 - CX 0/4 MALTEX 38249986 335,00 201,00 368,50 273,89 2.484,89 
019 12,00 CX 12,00 "1617 OXIDANTE - SL MALTEX 28470000 164.00 164,00 1.968.00 

Peso Total: 	429,620 Vir Mercadorias, 4.683,47 -- 
Valor do IPI: 229,42 

Valor da Subst,: 316,35 
Frete: O.Desp.: 0,00 

Total Cotação: 5.229,24 

o 
MALTEX OUIMICA lisu: MARCO ANTONIO :27,02)2018 - 10:55 : ERP-GESTOR-COT_LANCI Ri 



27/02/2018 
	

Email - pati.piihotrnail.com  

do Gudook 010 
Pesquisar Email e Pessoas 	» Novo 	'v 	 Responder 1 v 	Excluir 	0 Arquivar 	Lixo eletrônico 1 v 	Limpar 	Mover para 	E 

" Pastas Re: ORÇAMENTO 
Caixa de Entrada 	25 

Lixo Eletrônico 	6 Glass Piscinas Jaraguá do Sul <glassjaraguadosul@gmail.com > 

Rascunhos 	56 Você 

Itens Enviados 	1 

Itens Excluidos 	1205 Boa tarde 

Segue o orçamento solicitado: 
Arquivo Morto 

AUP Cloro 10 em 1 HTH 10kg : R$249,00 

Algicida choque/solução água verde HTH (1 litro) :R$42,90 
Conversation Elistory Algicida manutenção RTH (1 litro) :R$24,90 

TCC PATI Clarificante HTH (1 litro) 	R$25,90 

Kit PH e cloro: R$46,90 

Elevador de PH reoclor 2k9: R$ 

Redutor de Ph HTH (1 litro): R$27,00 

Limpa bordas Limper (1 litro) R$1900 

Clorador brustec M: R$27,00 

KIT de limpeza com: peneira, aspirador, escova 2 ponteiras e 1 adpatador: R$135,00 

Cabo 3m: R$58,00 

E metros de mangueira siliconada R$50,00 

att. 

Tamara Lima 
Glass piscinas Jaraguü do Sul 
47 3273-7779 - 47 98404-7698 

Em 26 de fevereiro de 2018 16:06, Patricia Trojanovski cp_all,pienshotmail.com > escreveu: 

Solicito orçamento conforme contato telefônico. 

Patricia 

Ei 

o 

................... 	o 

ii LA EZ 

https://outlook.live.00m/owa/?path=/mail/inbox/rp 
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27/02/2018 
	

Email - patipien@hotmail.com  

0lil rlr\ (i ti 03V 

111 
Pesquisar Emali e Pessoas 	» 	Novo 	4) Responder i- 	à Excluir 	M Arquivar Lixo eletrônico 1" 	Limpar Mover para " 	C 

A Pastas 

Caixa de Entrada 25 

Lixo Eletrônico 	6 

Rascunhos 	66 

Itens Enviados 	1 

Itens Excluídos 1205 

Arquivo Morto 

AUP 

Conversation History 

TCC PATI 

E 

RES: orçamento 

tl\» 
Cana Martins cfinanceiro@ciadapiscinapr.com.br > 
Ontem. 37:1.5 

Vocé 

Patrícia.pdf 	
'1 

301 KB 

Baio Salvar no OneDrive - Pessoal 

Boa tarde Patricia. 

Segue em anexo o orçamento conforme solicitado. 
O valor do frete não esta incluso, pois não me foi passada Mas me passando, possa lhe passara orçamento camp 

Att. 

L  ci  
aQ  

PjÇIN 

Caria Danubia 
Financeira 
+55 (41) 3336-8018 

financeiro@ciadapiscinapr.com  br 

www. ci ad a gisçjns pecam. br  

De: Patricia Trojanovski [maiito:pati.pien@hotmaii.com ] 
Enviada em: segunda-feira, 26 de fevereiro de 2018 16:04 
Para: financeiro@ciadapiscinapr.com.br  
Assunto: orçamento 

Solicita orçamenta das itens em anexo 

Patricia 

E 

AttlOti2L i:ian O 53 

13 Cl 

https:l/outlook.iive.wm/owa/?path=/mauhinboxlrp 
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012 
CIA DA PISCINA 

ciadapiscinaciadapiscinapr.com.br  
Rua Martin Afonso,2628- Bigorrilho 

Fone/Fax (41) 3336-80I8 
C.N.P.J.: 01.102.33010001-50 A "NA P P 

. 

DATA: 26/0212018 

CLIENTE: Patrícia Trojanovski 
ENDEREÇO: 

CONTATO: 

CIDADE: Curitiba 

EMAIL: pati.pien@hatmail.com  

FONE: 

PROPOSTA COMERCIAL N°260212018 
DESCRIÇAO R$ UNIT R$ TOTAL 

- PRODUTOS QUIMICOS  

Cloro3xI 10kg 209,00 3.135,00 
15 Cloro Pastilha 2009 9,00 135,00 
15 Algicida manutenção I  22.00 330,00 
15 Cladilcante I  22,00 330,00 
5 Estojo teste Cl/PN 48,00 240,00 
7 Elevador PH com 2Kg 16,00 112,00 
7 Ph menos 1L 20,00 140,00 
IS Limpa Bordas 1  R$ 22,00 330,00 

1 Kit limpeza contendo: DI aspirador;l peneira: 01 escava Nylon; 01 adaptador; 02 ponteiras 124,00 124,00 
1 Clorador 35,00 35,00 
1 Mangueira com Sm 49,00 49,00 

FRETE À COMBINAR  
SUB. TOTAL R$ 4.960,00 

COND. PGTO: 
VÁLIDADE DE PROPOSTA: 07 dias 
PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO 
IPI: Incluso 

Carta Danubia 
Financeiro 

(41) 3335-8018 

P ISCI NA  
CIA DA PISCINA 

financeirociadapiscinapr,00m,br 
Rua Martín Afonso,2628- Oignrrithn 

Fono/Fax (41) 3336-8018 

11 









Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 

(x ) por item ou total até R$ 80.000,00 
por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 
(x ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 

(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparecida Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 230/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 231/2017) 

Piên/PR,. 	J4j2018 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 
	

01? 
Departamentor. r .rmr.xÓr*tgutcia.inja 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e 
manutenção da piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher) 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 5.246,25 
4. Dotação Orçamentária: 

- 

Dotação Cód. Reduzido 
ID

USO 
Grupo Fonte 

10.001.08.244.0012.2025-3390301100 Contas: 2850  

(xi) Há Dotação Orçamentária 	 (;>c.) Há Saldo Orçamentário 
( ) Não há Saldo Orçamentário 

) Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 

SIDE 

 

TO MIO XAlE 
Contador - Departarnen de finanças, Receitas e Contabilidade 

Lc 

s. e6rsos Financeiros: 
(V) Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 	

/3 

de 	 e flnança 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.pov.br, Piên, Estado 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PT ÊN/ PARANÁ 	018 
Departamento de Licitações e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
Autorizo a abertura de procedimento licitatário ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 «3' 
UI.2W0 TURECK 
Prefeito Municipal 

ri 

7. Indicação de modalidade licitatória 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

(A) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

Concorrência 

Concurso 
Dispensa de Licitação 

Inexigibilídade de Licitação 

8. Considerações: 

ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual aquisição de produtos para 

limpeza e manutenção da piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher) para a Secretaria de Ação 

Social e Defesa Civil, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma 

Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como compra de natureza comum, 

podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio 

de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n 0  

10.520/02 , e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

[1 
	

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 

compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

PA TPJCIA 44PARfrJØ'cTRZIJANOVSKI 	

AO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.pr.pov.br, Piên, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 
PROCESSO N° 18112011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

• 	O Município de Piên, Estado do Paraná, através Comis- 
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/2011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104— Centro, Piên/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, O valor 

máximo total é R$ 630000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 
com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 
Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em parficipar da licitação 
devem entrar em contato com o Departarento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Piên/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N° 257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DR.ANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais etendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666/93; 
Considerando o que prescreve o item 26,1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 
o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANXA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N° 8.666,  DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. IS da Lei n°8-666, de 21 de junho de 
1993, e no art. 11 da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 
de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 
órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - órgão Participante - árgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, oSRP nas seguintes 

hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8-666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ ]'Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

1 - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para arealização do procedimento licitatôrio pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 
V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatõrio, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes daAta; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

II- manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licítatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriorrn ente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 
Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 

111 - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao Órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-

lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para. fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superiora um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2' É admitida a prorrogação da vigência daAta, nos termos 

do art. 57, § 4°, da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con- 

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e econom ica- 

m enteviável, de forma a possibilitar maior com petitiv idade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 
a assegurar a responsabilidade contratual e o principio da 

padronização. 

Art. 60 Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

- quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

lii - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 

outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições- 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

aordem de classificação. 

§ 20 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-
plará, no mínimo: 

1 - a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministraçào se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 
de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 
deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 

registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 

de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 
mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 
passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-
ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 
modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 
variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-
renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 
de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-
sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 
após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Au. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 
a indicação pelo órgão gerenciador do regiUro de preços, 
será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 
conforme o disposto no art. 62 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-
ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
o° 8.666, de 1993, 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 
de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 
fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-
bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 
de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 
III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 
registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-
mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
1- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-
cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; e 
11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 40  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5°O Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a 
aceitai, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado daMa de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre as panes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 
- descuniprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11 - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 
de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 
IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ I°O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-
lizado por despacho da autoridade competente do órgão 
gerenciador. 

§ 20 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-
gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 
caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 
informação na operacionalização das disposições de que 
trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-
dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 
gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 
o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DJRLEJAPAPLECIDA PIECKQCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piàn/Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 
da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37, inciso 
III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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DECRETA: 

Art• 1° Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovski, portador da cédula de identidade civil com RG n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo efetivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 — nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Ldentificador:9C6AA59F 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes7nbpíodo de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2018: 

Função Na— RC CPF 

Presidente Patrícia Aparecida Trojariovslci 10-376 658-319R 093 196739-26 

Secrrtáne Márcie Zirovski 10-339 824-0,PR 071766249-76 

Membro Doroti de Fátima Pieckocz 4.376.894-8/i°R 601 .575.509-IS 

Membro Sirion Schneider 6.265. I04-7,PR 021.904.2l9-5O 

suplente sideery do Nascimento Miortnr 5 417 001 -74`R 856.970.879-34 

suplente Adroato Robrtto de Oliveira 6 6I2.907-91PR 02n 123,7W 11 

Suplente tngrid Rubiane de Basni 9. 795.293-0IPR 060.676.659-64 

Suplente :me 	
Maguerovoti 	do 

I2.t52.938-l/PR 037.729.099-SI 

Supleule Noili Foriesclii Gassner 8.059.29I-41PR 03l.909.409-08 

Art. 2" Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

An. 3" Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên - PIÊNPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

. 	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 229/2017, DEIS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, rio uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica exonerada, a pedido, conforme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n°  2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017 - nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Mi. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código identificador: AEDE39CS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pién, Estado do Paraná, tio uso de soas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o ari. SI da Lei n°8666/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:5E5813B49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'23112017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8 0  a 10 do Decreto Municipal o° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	1° 	Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RO CPF 
DORW1 DE FATIMAI°3ECKOCZ 4.376.894-SIPR 601 575 509-I5 

5IMON 5CIINEII3ER 6268 1 04-7/PR 021.904.219-50 

ADRIANO ROBERTO DE 0LIVEmA 6.612.903-9/PR 029.123799-1: 

INGRID RUBIANE DE BA551 9.795 293-OIPR 060.676.659-64 

BERNADETE 	MAGUER0v5KI 	005 
SWIOS 

12.852 938-M 037.729 099-SI 

NOIU FORTESCICI GASSNER 8.059 291-4,PI( 031 909 409-08 

MÁRCIA zloovsic' 10.339 824-0,PR 07l.766.249-76 

Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 02412018 

PROCESSO N°411/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 141, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e manutenção da 

• piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher), conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n °  153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 12 de março de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 fevereiro a 12 de março de 2018, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2018. 

PATRICIA APAR 	TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 02412018 

PROCESSO N° 41112018 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE) 

FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

S
8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

24. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 024/ 2018 

PROCESSO N° 41112018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 12 de março de 2018, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não poderão 

ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e 

manutenção da piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher), conforme especificações e quantidades 

3 
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estimadas constantes do ANEXO I. 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025-3390301100 

Contas: 2850 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva participação de 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, que sejam do ramo 

pertinente ao objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se microempresa, 

aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa de 

pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), 

conforme inciso II do art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pienpr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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52.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de 

empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira receita bruta 

anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei Complementar n° 

123/2006. 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

ci) Não será ainda admitida a participação daaueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de PiênIPR. 

5.5. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "1" e "g" do item 5.4, após o credenciamento dos 

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 
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Municipais do Município de Plên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02412018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 024/ 2018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01— PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos meios eletrônicos, no 

• momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 
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apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes, tributos de qualquer natureza, 

encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata de Registro De Preços, 

exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação 

• incidental; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/EPPs/MEIs na fase de julgamento das propostas); 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além de 

conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência desta 

declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

o 8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

EJ 
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f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

1) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

• 	3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site 	da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

htto://www8. receita fazenda gov.br/S/my/esfvadona//,4p/fcacoes/,4 TSHE/Consu/taOptaptes.app/Consu 

/tarOycaaaspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens S. 1, "a", "b" e "c' 
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8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.1 A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

o 8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 
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de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.Dien.or.pov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patricia@rnien.pr.nov.br . 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. E facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maf/patricia@pien.Dr.gov.br  

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 
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informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mali patricia©pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.11, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 
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ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 
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12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 
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13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS  que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 
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ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícia, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 
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18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

Ø
crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 
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18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

o 18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 
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19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19,2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

o 19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

o 
20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 
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21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO; 

22.1. O resultado fina! do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.gov.br . 

o 23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações 

e Compras sito à Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002 e no Decreto Municipal no 15312011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a assinatura 

da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a 

regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
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23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador 

constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no 

item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da 

Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.83. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador 

poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
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Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais 

vantajosa para a Administração. 

23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da sua publicação. 

24.ENTREGA DOS ITENS 01133ETO DO PREGÃO 

24.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos exatos termos 

das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho, sem qualquer 

despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual apurará 

a compatibilidade dos itens com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a qualidade e 

a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, na 

convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após a efetiva entrega dos itens. 

24.3. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-los 

ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua complementação 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 

24.5. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das 

prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS: 
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25.1. O objeto deste PREGÃO será entregue de acordo com os pedidos formalizados através da Nota de 

Empenho, de acordo com a necessidade do Município de Piên, nas datas, horários e prazos determinados 

pela Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar dos itens solicitados na Nota de Empenho, mesmo 

que em pequena quantidade. 

26. PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, medianteapresentacão 

da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (Que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. previstas neste Edital. 

26,1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial da ata de registro de preço a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.12. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10 dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 
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M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de preço, a 

critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos 

sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

• b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

15.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 05 (cinco) dias ou que 

impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do prazo 

de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

o 
28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70 da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 
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28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

• 28.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, 

em caso de rescisão administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal no 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006 e ao art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 
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29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

• ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das 

contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
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29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou 

outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento 

contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

o habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 

29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para 

assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 9.1, depois 

de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

o 
28.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

28.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 
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30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 	 - 	 - 

ANEXOU Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa ejou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2018. 

PATRICIA APARtROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

ÂI 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

o 

LOBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e manutenção da piscina 

do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher), conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item 
- 

Descrição Unidade 
Qtde Preço Preço Máximo 
estimada Unitário Total 

Cloro estabilizado 3 em 	1 na 
função 	desinfetante 	(cloração) 
elimina 	os 	microorganismos 
causadores de doenças presentes na 
água, antes que infectem os usuários 
ou 	se 	multipliquem. 	Por 	ser 
estabilizado (resistente à 	luz solar) 
dura muito mais tempo na água da 
piscina. 
Clarificante 	- 	mantém 	a 	água 	da 
piscina 	cristalina 	e 	aumenta 	o 

Balde de 10 
desempenho do filtro de areia; 

kg, lacrado. 15 R$ 205,00 R$ 	3.075,00 
Algistatico 	- 	como 	um 	preventivo, 
evita a presença de algas na piscina 
limpa; 
Fácil solubilidade; 
Não deixa a água leitosa; 
Dicloro com 68 % de ingrediente 
ativo; 
Não altera o pH; 
Dosagem diária aproximada: 3 a 4 
g/m 3 . 

Embalagem aprovado pelo INMETRO. 
Possuir registro na ANVISA.  

Cloro 	estabilizado 	pastilhas, 
Substância: 	Tricloro-s-triazina-triona. 

2 
Nomequímico 	/ 	genérico: 	Ácido Pacote com 

15 R$ 	9,75 P4 	146,25 
tricloroisocianurico. 	Sinonimo: ZOOg 
Tricloro, 	TCCA. 	Concentração: 
Mín .90% CAS: 87-90-1. 

Aloicida 	manutencão: 	Indicado 
para prevenir o surgimento de algas, 
pode ser usado no mesmo dia que o 
cloro. 	E 	um 	algicida 	de 	última 
geração e com exclusiva fórmula sem 
cobre: no mancha o revestimento e Galão de 01 
nao 	deixa 	o 	cabelo 	esverdeado, litro, lacrado 

15 P4 	22,00 R$ 	330,00 

Composição: polidicloreto (2 hidroxi 
etileno 	imino 	2 	hidroxi 	propileno 
dimetil imino metileno teor ativo 12% 
Sem 	Cobre. 	Dosagem: 	5 	ml/m 3 . 

Possuir registro na ANVISA.  
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Clarificante/floculante 
aglomerador 	de 	micropartículas, 
auxiliar no processo de filtração de 
piscina 	deixando 	a 	água 	cristalina. 
Indicado 	para tratar águas turvas, 
agindo como clarificante e floculante. 
Aglomera as partículas de sujeira na Galão com 1 

R$ 	22,00 R$ 	330,00 
agua, 	recuperando 	seu 	brilho 	e litro, lacrado 
livrando-se 	da 	sujeira, 	melhorando 
significativamente o desempenho do 
filtro. 	Composição: 	Tricoreto 	de 
alumínio 30%, Acido clorídrico 1,5%, 
Ingredientes Inertes 68,5%. Possuir 
registro na ANVISA.  

Estojo Teste de PH kit 	de 
análise 	Cl/PH 	para 	água 	de 

piscina, composto 
	por tubo 	de 

Estojo 5 R$ 	48,00 R$ 	240,00 
medição 	duplo 	com 
escalas e reagentes para análise do P 
H e análise do cloro livre. 

Elevador de PH 	para água 	de 
Pacote com 

6 piscina, 	 em 	 p6 15 R$ 	18,00 R$ 	270,00 
produto a base de hidróxidos. 

g  

Redutor de PH e a alcalinidade 	de 
águas 	 de Pacote com 

15 R$ 	20,00 R$ 	300,00 
piscinas, composição solução 1 kg. 
ácida de cloreto e inertes.  
Limpa bordas, indicado para limpar 
as bordas e paredes da piscina. E 
biodegradável 	e 	não 	precisa 	ser 
diluído, tem alto rendimento e não 
interfere 	no 	tratamento 	diário 	da 

8 
piscina. Remove facilmente a sujeira Galão de 1 

15 R$ 	21 00 R$ 	315 00 das 	bordas, 	sem 	comprometer 	a litro. 
limpeza da água, frasco com 01 litro 
anti 	espuma. 	Composição 	química 
polieterglicólico 	graxo, 	solvente, 
alcalinizante, espessante corrente e 
essência. Possui registro na ANVISA.  

Kit 	Limpeza 	Piscina 	7 	Pecas. 
Descrição: O kit limpeza agrega os 
produtos necessários para limpeza da 
piscina, O Kit Limpeza é composto' 
Por: 
01 - Aspirador Escova Compact 

Kit 1 R$ 	00 Rk 	240,00 01 - Peneira Com Pá Compact 4' 	
' 

01 - Escova Nylon Curva Compact 
01 - Adaptador Para Mangueira 1 1/2 

02 - Ponteira Para Mangueira 1 112 

01 - Clorador Flutuante 
01 - Mangueira Flutuante 5m 

TOTAL  j 	5.246,25 
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II. A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A MARCA, e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III.DA ENTREGA: O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias úteis a contar do 

recebimento da Nota de Empenho, onde constarão todas as instruções para a entrega, de segunda a sexta 

feira das: 08:00 às 11:30 e das 13h00 às 16:00, devendo ser realizada Rua Espirito Santo, n° 140, Centro. 

111.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

IV.JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente licitação tem como justificativa a necessidade de 

aquisição de produtos para tratamento, manutenção e limpeza da piscina do CAMU, considerando a 

utilização diária da piscina onde são realizadas atividades de hidroginástica e natação de segunda a quinta-

feira nos horários da manhã, tarde e noite. A manutenção da piscina se faz necessária para garantir a 

preservação do patrimônio público, bem como para que o local esteja sempre em perfeitas condições de uso 

pelas usuárias da piscina, ou seja, a piscina deve ser mantida limpa e a água tratada e apta à utilização. 

Piscinas mal cuidadas geralmente ficam com a aparência esverdeada devido ao crescimento de algas. Estas 

algas quando morrem servem de alimento para bactérias que por sua vez podem causar uma série de 

doenças para o ser humano. 

IV.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas 

e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como 

está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III 

do § 10  do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão 

enquadradas como Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os 

quais, por equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas, O crescimento 

e o desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e 

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços 

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O 

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 
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municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do pais. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento 

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o 

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e 

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse 

desenvolvimento. 

V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a 

entrega dos itens, mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

V.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	 Silvania Brunquell 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ai e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.... . ......................... . ............... , inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

• inscrito no CPF/MF sob o no......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 123, 

de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

. 	.................................................... 
(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 12312006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

[IJ 

	

	
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato socal ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ci e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. .....portador da Cédula de Identidade RG 

n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

no ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2018, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, 

praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa 

..(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

[1 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simi/e"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° J2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s8 nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 

validade por extensoJ) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, alem de 

conter dedaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, _de__de 2018. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° ............/2018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 02412018 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 024/ 2018, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR 

e  DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

......, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição Estadual 

no ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ......................., n° ..........., em 

1 ...., CEP . ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por ........................., inscrito(a) no 

CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho com 

que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e e-

mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 02412018. 

3. O objeto deste PREGÃO deverá ser entregue em até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da 

Nota de Empenho, onde constarão todas as instruções para a entrega, de segunda a sexta feira das: 08:00 

às 11:30 e das 13h00 às 16:00, devendo ser realizada Rua Espirito Santo, n° 140, Centro. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os prestar os serviços solicitados na Nota de 

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 

itens, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a Certidão Negativa de Débitos Relativos 

aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais, do 

Certificado  de Regularidade do FGTS - CRF eda Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo órgão Gerenciador. 

8. Os itens serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0012.2025-3390301100 

Contas: 2850 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 

edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 02412018, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial no 02412018. 

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial n° 02412018, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 
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pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/bens e execução dos serviços destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	 Silvania Brunquell 

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

duas testemunhas. 

o 
LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: JUCÉLIA G. TURECK 
	

Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 41112018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 41112018, que trata da abertura de licitação para 

registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e manutenção da 

piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher), em atendimento à Secretaria de Ação 

Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo sua necessidade e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 

10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	9i5 

Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1115, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais); 

o Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 
públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
especialmente: 

(...) 
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. l - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

edital, Dor meio de especificações usuais no mercado. 

4u 
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Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20,  ipsis 

verbis 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520102 e da Lei n° lo 8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Ait. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

1 
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a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em confórmidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticas ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 
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Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia fina. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

/ 	 Piên/PR, 27 de fevereiro de 2018. 

&& 
Veiviane Alv& Domingos 

OAB/PR 75.274 

E 
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2017, considerando ainda que a primeira colocada não comprovou 
residência nos termos de Edita! 001/2017, 

RESOLVE: 

II. Convocar o candidato a seguir relacionado para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Pián/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n" 373 — Centro — 
Piên/PR, a partir do dia 01 de março de 2018, no horário das 08:00 as 
12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Emprego: Agente de Comunitário de Saúde — ESF - Trigolándia 

Classificação Nome do CandIdato 

3° JulEac Mar:, Ku]aaki Malinovaki 

Emprego: Agente de Combate a Endemias 

Cl nsificação Nome do Candidato 

3' l Lct,ciadc Fati,no Honotio 

PUBLIQUE-SE 

Prefeitura Municipal de PiêníEstado do Paraná, em 28 de fevereiro de 
2018. 

OVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lublce 

Código Identifieador:D90036 IA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ADITIVOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

DATA DO 
ADITIVO 

N'
T  AA RP 

MDA 	OOAI.IDADF 	 1 
N' 	 1 CONTRATADO 

sorrivo 

1 - FICA ACRESCIDO 
0 PERCENTUAL DE 
25% REFERENTE Ac 

ITEM 	037 	QUE 
COMPÕE A ATA DE 
REGISTRO 	DF 

PRtCOS. 
112:2017 

RODA 	BRASIL 
PREGÃO 

COMÉRCIO DE PEÇAS li - EM RAZAO DO 
1 9.02/2010 1° PRESENCIAL  

PARA 	VEfCULCIS ACRÉSCIMO 	ORA 
ADITIVO 063:2017 

LUlA  AJLSTADO, 	A 	ATA 
DE 	REGISTRO 	DE 
PRFÇDS 	FICA 
ACRESCIDA 	EM 
MAIS 	RS 	4.200,101 

COLA! RO 	MIL, 
3UZLN'ros 	E 	OITO 

REAIS! 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código ldetotilicador:64 l 6B3FC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E flNANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N °  02412018 

PROCESSO N°411/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n °  123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada peia Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de produtos 
para limpeza e manutenção da piscina do CANIU (Centro de 
Atendimento a Mulher), conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

069 
REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social 
Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n °  10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n °  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n°  14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016). Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 15312011, 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÀO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 12 de março de 2018, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro — Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 
fevereiro a 12 de março de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2018. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identificador:CB56B480 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N ° 025/2018 

PROCESSO N°415/2018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA — EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS 
OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 
moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
n°147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de leite em 
pó fórmula infantil e fraldas, a serem fornecidos como Auxilio-
natalidade (Benefício eventual da Lei Municipal n° 110912011). 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e 
Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e a° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n°  147/2014), Lei Complementar Municipal tu °  1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n °  17612016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRE5A OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 12 de março de 2018, às 14:00 
horas. 

k ANO QUADROS 	- 
Secretário de Administração e Finanças. 

\VWw.diariomunicinal.com ,bjJ!rnp 	 135 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 024/2018 	 070 

PROCESSO N°411/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2036, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e 

manutenção da piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher), conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

• 	n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal ri 0  1/2315 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n°176/2016), Decretos 

Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 12 de março de 2018, 

às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Plên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 fevereiro a 12 de 

março de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

• 	Piên/PR, 27 de fevereiro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti®pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

http://.pien.pr.gov.br/licitacoes/l8o3-pregaopresencialno242o18 	 2/3 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 024/ 2018 

PROCESSO N °  41112018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇAO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar no 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de produtos para limpeza e 

manutenção da piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher), conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

o 	REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 12 de março de 2018, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 fevereiro a 12 de março de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 27 de fevereiro de 2018. 

PATRICIA A C 	RO)ANOVSKI 

PR OIRA 
CAÇAO 

Cert ifico para os devidoS fins que 

este Edital foi publicado no quadro 

de ediwiS) da PçefeitUt Ae i
e. 

éf dG....... 	
i 
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PREGÃO N° 02412018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos doze dias do mês de março de dois mil e dezoito, às 09:30 horas, reuniram-se na sala de reuniões da 

Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira e sua 

equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades pertinentes ao 

PREGÃO no 02412018, que tem como objeto a Registro de preços para eventual aquisição de 

produtos para limpeza e manutenção da piscina do CAMU (Centro de Atendimento a Mulher). 

Às 09:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos 

o representantes legais e de recebimento dos envelopes, sendo que foi constatado a ausência de 

participação de representantes bem como não foi recebido envelope de nenhuma empresa. Por esta 

razão a pregoeira declarou o procedimento licitatório DESERTO. Nada mais havendo, foi lavrada esta 

ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua 

o 

participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

1 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n 0 : 041112018 (Pregão Presencial n° 02412018) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, o processo 

licitatório Pregão Presencial n° 024/2018, cujo objeto é o registro de preços para eventual 

aquisição de produtos para limpeza e manutenção da piscina do CAMU (Centro de 

Atendimento a Mulher), em atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, para análise 

S quanto à realização do certame, o qual restou "DESERTO". 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

interessada, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, que 

foram submetidos à apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os 

termos das Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram 

aprovados, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n° 10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 40  a forma e o 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art. 40 A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 

- a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 
facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 
circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2 0 ; 

1 
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V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação do aviso, 

não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

(...) 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em participar do processo licitatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "deserto'; em face da frustração da disputa. 

2. Dos contornos legais 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a diferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada". 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto'; no 

entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada "fracassada' 

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publicação, não acudiram interessados em participar da licitação, de modo que não 

compareceram representantes à sessão, nem mesmo houve o envio de qualquer envelope de 

habilitação ou de proposta de preços por parte de qualquer empresa, tratando-se assim de "licitação 

deserta' 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 24, V da Lei de Licitações), 

desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 

8.666/93 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis". 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é prejudicial, visb que não é 

lxEsíe1 akarr na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar a melhor proposta, resultando 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitação 

deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. V da Lei de 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstre 

existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mantidas todas as condições 

preestabelecidas em edital. 2 
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Vejamos o teor do referido dispositivo: 

Art. 24. É dispensável a licitação": 

(.. .) 
V — quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder 
ser repetida sem prejuízo à administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
estabelecidas. 

(...) 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisitos a serem preenchidos para que possa a Administração se utilizar da contratação direta, 

através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou infrutífera. 

O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatório, não 

tenham acudido interessados, seja pessoalmente ou através do envio dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração caso 

• a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse visado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

prejuízos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações emergenciais, visto que no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência. 

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da dispensa para 

contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais benéfico tal contratação face a 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princípio da economicidade. 

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições idênticas às 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente, Assim se dá porque 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar a 

contratação nas condições estabelecidas na licitação anterior, de modo que, alterar as condições 

significa afastar tal presunção, visto que em outras condições poderiam comparecer interessados. 

3» 
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Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, ferindo assim o princípio da 

isonom ia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães': 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante planejamento, existência 

real da necessidade e justificativas de oportunidade e conveniência para o interesse público, o 
não comparecimento de licitantes ao certame torna-se um obstáculo desastroso, que pode 

ocasionar prejuízos substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente para evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por estabelecer a 
hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V do art. 24. 

Cabe também trazer a baila orientação do mestre Marçal Justen Filho 2, sobre a não 

aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de vício e daí se derivou dua 
anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência da contratação. Se 
houver urgência, aplica-se o inc. IV. A Previsão do inc. V retrata, em grande medida, dispositivo 

fundado no princípio da economicidade. O problema não é realizar a licitação, mas repeti/- uma 
licitação que já foi processada regularmente, sem que despertasse interesse dos particulares. 

Há uma presunção de inutilidade de repetir licitação: se ninguém ocorreu à anterior, por que 
viria a participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de recursos 

públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível extrair tal presunção. Assim, 
suponha-se que os prazos mínimos de publicidade não tenham sido cumpridos e ninguém tenha 

comparecido para formular proposta. Anulada a licitação, não é admissível a contratação direta 
com base no inc. V. Em suma, a aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da 
licitação anterior. 

Como regra, a revogação da licitação não autoriza a aplicação do disposto no inc. V. A 

• revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a inconveniência da 
manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência não propiciava a continuidade da 

licitação anterior, é impossível promover a contratação direta segundo o mesmo modelo. 

Suponha-se, porém, que a licitação terminou sem qualquer interessado e a Administração 
encerrou o procedimento através de um ato de "revogação". Nada impedirá que, verificando 
posteriormente a existência de interessado em realizar a contração nas exatas condições 
previstas na licitação passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração 
promova contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Porém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo processo licitatório para que possam ser 

'GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexi'ívei. Curitiba, 
PR: Negócios Públicos, 2013, p. 62. 
2JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialética, 
2012, p. 350-351. 
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corrigidas as condições identificadas como falhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade. 

Destaca-se, entretanto, que restou o certame deserto, incumbindo à Administração 

reavaliar se persiste a necessidade a ser atendida, ponderando pela realização, ou não, de novo 

certame, sendo possível que esta se socorra utilizando a hipótese prevista no inc. V do art. 24 da Lei 

de Licitações, a fim de realizar a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos 

em Lei. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de verificar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condições estabelecidas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas originais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

S.MJ. é o parecer. 

Piên/PR, 12 de março de 2018. 

Veivuane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DO PREGÃO 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÃO 024/2018 

N' 	DA I MODALIDADE 
'DATA 	 DE  

D ' 	 EI 
jORJETO 

, 
IVENCEDOR 

1 VALOR IPRÀZn 	 DEI 
VIGÊNCIA/ 

LICITAÇÃO 1 INSTAURAÇÃO 
IJULGMENrO 1 1 

RS 1EXECUÇÃO 

1 Registro de pr0s 	eventoti 1 
PREGÃO 12/03/2018 aqiulilçlo de produtos para limpeza 

 024/2018 
PRESENCIAL 

27/02/1018 emasulençlo da piscina do CAM9 

1 tCelitro de Atelidlnienlo a Mulher) 1 1 

Publicado por: 

Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifleador:FE9294EE 

PRE 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO RREO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECuÇÃO ORÇAMENTARiA 

DEMOSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAI 

JANEIRO A FEVEREIRO DE 2016  

BALANÇO ORÇAMENTÃRIO Alio Rin'eslre 

Previcio tsicial da Receios 1 7.916,694,OI 

Previsio Atualizada da Receila 17 972.981,31 

Receitas Realizadas 2.599.164.10 

Déficit Orçainciudrio 0,00 

Saldos de Exercicios Anteriorzç 0,00 

Dolaçio Inicial 7.916.694.01 

Créditos Adicionais 231.066.01 

Dotação Atualizada 12.147.7611,0I 

Dcspevs.s Empc"badas 2.120,082,9 

Despesas Liquidadas 1056.441.34 

Despesas Pagas 1.666.514.)' 

Supecdvit Orçainonlirio 0.01 

DESPESAS POR FUNÇÃO 1  SUBFUNÇAO Atéofliiaculrc 

Despesas Empeeadtadas 2.120.082,9' 

Despesas Liquidadas 1.056.441,)' 

R ELE rrA CORRENTE LIQUIDA - RCL Aló o Bimcslrc 

Receita Correste Liquida 13.114)40,8 

RECEITAS' DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDENCIA Bimestre 

Regime Próprioé, Previdóncia Social dos Servidores Públicos ________________ 

Reccilas Prevideacidrias (IV) 

Despesas Prevideouiir'wa (V) 

Rmullado Previdenciário (IV ' 

ZAté 
RESULTADO NOMINAL E PRIMÃRIO 

Meia rtxada no anexo de meias Resultadourado aló o bimestre (b) lo a meia (b/s) 

Resokaiso Nominal 11.01 (514.414,19 0,00'4 

Resuliado Prinadrio 0,01 478.2)3,71 0,00 '4 

MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Isscriçáo Cascelamani,, aló li binscstrc Pagamento alóo bimestre Saldo 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS  

Poder Execulivo 210.556,72 0,Fc 0,00 2I0.556,7 

Poder Lc1ivlaiivo 11,111 III» 11,1111 0,011 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS  

Poder Executivo 172 1 26,19 0,00 0,00 172.226,0 

Poder Legislativa 0,1111 0,0, 1 0,01 0.11 

TOTAL 382.782,91 0.00 382,782,91 

DESPESAS COM MANUI ENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE Valor apurado até o bimestre 
Lmslics comllluclorala anuais 

, 	, 
'A Mioa,so sapllcaruoexerciclo 54 Aplicado ate o blzoesere 

Mlni,ao Anual de 25% dos lmfmsios im M unalcuçio e Deveuvo lvilltr,,lo do E,,si,io - MDE 331779.91 25%' 18% 14,79 '/ 

Miniuso Anual de 60°/a do FUNDEB na Remuneração do Magistério com Educaçio InEotil e Ensino 167.606,5 60% 60,14V 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CREDITO E DESPESAS DE CAPITA, Valor apurado até obimevere Saldou realizar 

Rcceila de Operaçu)es de Crédilo 001 1.200.000.0 

Despesa de Capiiul Liquide   214~,7o 3,663.418.25 

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS RISOIMES DE PREVIDÊNCIA Exercido.. Reler/seio 10° Exercício 20° Exerekio 35" Esereicis 

Regime Próprio de Previd&oc,u Social doa Servidores Públicos 

Rcceilas Previdc,aciãrias (IV)  

Despesas I'tevidcociáriaa (V)  
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